
PROJETO DE LEI NÇ^ 2? /8 8

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇãO EDUCACIONAL "ADRUALDO 
GUEDES ALCOFORADO" E DÂ OUTRAS ' 
PROVIDÊNCIAS.

Art, 19 - Fica reconhecido de Utilidade Publica a Associação Edu­
cacional "Adrualdo Guedes Alcoforado", com sede e foro1 
no Distrito de Sertãozinho Municipio de Duas Estradas ’ 
Pb.

Art, 29 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua Publicação re- 
vogadas as. disposições, em contra rio.

O

Fundada em 17 de Novembro de 1983, pelo o seu atual Pre­
sidente o Sr, Jose Miranda da Rocha, a Associação Educacional 
"Adrualdo Guedes Alcoforado", Sociedade Civil sem fins lucrativos/ 
e composto de números de socios ilimitado, vem prestando relevante’ 
serviço a comunidade como também promover , a educaçao, a cultura ' 
e a pratica de desportos , atendendo aos estudantes: mais carentes .
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ASSCyClAÇÂO DE MORADORES DAS TtÊS LAGÔÂS DO BAIRRO DO NAVAIS (AJUDA TEU IRMÁO} 
'Fun/iacla em 28 fie julho |te 198 >- ESTATUTO- CAPÍTULO I DA SOCIEDADE E SF.US FINS 
Ar/, i * - *A Associação de Mora-lores das três lagôas do Bairro do Novale (ajuda 

„ tiéu Írínão). fundada em 28.07. i985, na cidade de João Pessoa- Estado da Paraí­
ba, com aede à rua das Domésticas, s/n* tem por fins: § Ia- Trabalhar pelo de 
senvolvlmento do bairro, da Ajsoclação e dos moradqres da área. $ 2»- Manter 
boas relações com as demais associações congenerea. 5 3*- Respeitar e obede­
cer as Leis e autoridades conitituídas do País, não tep feição política, rcli 
glosa e racial, serjdo proibido tratar de tais assuntos no recinto social. § 4» 
Auxiliar os boas obras sociais , dentro de suas possibilidades. S 5 a- Ter um 
Regimento Interno orjde Indicará as formas, de trabalhos. ART. 2a-* A Associação 
manterá a sua &edg_e o seu forum Jurídico na cidade de João Pessoa, capital ' 
do Êstado. ART. 3a- 0 número le associados será Ilimitado para ambos oa socos 
sem distinção de profissão ctvl1,\oronça religiosa, credo político 6 cor.ART.
4* • O anu tempo -le duração é Indeterminado. ART. b*- Manter em sua sede uma ' 
Dlblictéca composta.de obras de Interesse dos associados, dos estudantes e do 
povo em geral. Jornais e Revistas que não atentem ao d.ecôro público, também 1 
farão parte do acervo da Biblioteca- CAPÍTULO Î J- í)ó Administração e sua com­
petência. ART. 67 - A Associação será administrada por uma Assembléia Geral,e 

. uma Diretoria Executiva, que regerá os destinos da íntidade por dois (2) anoa 
a partir da data da posse. ART. 7«~ A Assembléia Geral é composta dos associa 
dos que no momento estiverem presehtes à reunião. ARf. 8a- A Diretoria Execu­
tiva que será ela-Lta de dois (2) em dois (dois) anos, é assim composta:Ia Pre 
Bldente, Ia Vice-Presidente, 1» Secretário, 2a Secretário, Ia Tesoureiro, l_a 
Vice -tesoureiro, Ia Orador, Ia Diretor de Patrimônio e Ia Conselho Fiscal, ' 
composto de três (3) membros e três (3) Suplentes. ART. &a- A Comissão de Sln 
dlcãncla, a qual será nomeada peló presidente, á composta de três (3) .membros 
com h finalidade de apôr parecer j)HB propostos de novos aosoefados. ART. 10*i 
É de aompetencla do Presidente: presidir reuniões; sUspende-las; asalnar'jun- 
tamjjntè com o tesoureiro, balancetes trimestrais, relatórios.anuais; cheques 
e ordenar pagamentos. Criar cargos; nomear; exonerar; admitir e demitir; con­
tratar e rescldlr. Delegar poderás; convocar e decidir sobre matéria oinlssqs 
no Estatuto.. 1 TEM I- Competa ao ,Vice Presidente: nsseimqrnr O’ presidente e su 
bstltuí-lo nas suas faltas e Impedimentos. ÍTEM.2 - Compete ao Ia Secretário: 
ter em dl a toda a documentação ^e sua secretaria; auxiliar o Presidente quan­
do necessário; relaolonar todoai associados em fichas sociais bem assim como '
«■ propoetaa preenohfdaa ou não; ter em ordem oe expedientes da aaaociação, ' 
como sejam: ofício* expedidor»#/recebidos., beij como, toda oorroepondêiioJ.a, Lar 
ein reuniões os respectivos expédientes. Preparar para as ceunlõea o roteiro '
que deverá ser apresentado em plenário. ÍTEM 3 .- Compete ao 2» SEoretarlo:as­
sessorar o Ia Secretário e substituí-lo nas suas faltas e impedimentos; fazer
o apanhado du reunião e conveftê-lo em Ata, para ser lido na próxima reunião;
conservar em ordem os livros de Ata e de frequência^ ÍTEM 4 - Compete" ao Te­
soureiro: ter-em dia toda doçumentação referente ao movimento financeiro da ' 
Associação; aaçlnar Juntamoníe com o Presidente, balancetes,' relatórios; che­
ques e demais documentos que se relacionem com a sua pasta. ÍTEM 5- Compete ' '
ao Vice Tesoureiro: assessorar o Tesoureiro e subatltuí-lo em suas faltos e ' .  
Impedimentos. ÍTEM 6 a - Compete ao Orador: Representar a Associação em qual- ‘ 
quer ocasiaç necessária; fazer a saudação de praxe aoa vloltantes que por ven 
turo compareçam a reunião f também ao associado que pela primeira vez §o apro 4 
eerite em reunião, e usar dn palavra em qualquer ocasião que o Presidente de- ‘ 
signa-lo. ÍTEM.7 - Competf ao Conselho Piscai: Dar parecer em balancetes e re ' 
latorlos pár*a serem submetidos a Assebléla Geral; verificar qupndo qchap ne-" 
ceasário, a documentação financeira da Associação; nenhuma despesa,podoró oer 

, efetuadoeem o prévio conhecimento do Conselho Fiscal, 0 Conselho Flanai csco- 
lheror entre sl o seu Presidante, esse'critério também será adotado peln Co­
missão de Sindicância. , •
ÍTEM 8 - Compete ao Diretor de Patrimônio; Ter sob sua guarda todo os bens da 

b associação, devidamente relacionados; o Diretor de Patrimônio não poderá dls- 
- trifculr matérias ou objetos eem a autorização do Presidente; os materiais ou 
objetos que for distribuídos fora desta norma, ficará sob a responsabilidade 
do Diretor de Patrimônio, podendo o Presidente punt-lo de conformidade qye ' ,
for o CBtfO. CAPÍTULO -III - DAS MENSALIDADES- ART. lia- A Associação viverá 1 
des mensalidade* dos seus associados e de doações. 0 quartum da mensalidade 1 
ficará a cargo da Diretoria. ÍTEM 1.-* 0 Tesoureiro escolherá um asaoclaso de 
eus oonflançs para fazer cobrança, se necessário. 0 Cobrador escolhido será 1 
B(<resenled»> « iHr eloiia per » que a mesma tenha , oonheolmento; 0  oobrador em 
quantão prestará ooniue oum u Tesoureiro mensalnieitte* Da p It u m í j V- hoe flúuioa 
Direitos e Deveres. ART. 12a- Os 8Óclos são de três (3) categorias, a saber: 
Fundadores, Efetivos e Contribuintes. § l.«São Fundadores aqueles que tomarem 
parte na reunião de fundação da Associação e assinaram o .livro de presença. 5 
2. -• São Efatlvoe aqueles que foram aceitos oomo apelo, após a fundação da as 
eoclaçào. t 3, -São Contribuintes oa.que não preencheram proposta, porém con­
tribuem financeiramente para a Associação, ou mesmo oom doações para o engran 
decimeqto d*» Entidade. ART. 13» -Para ser sóolo efetivo, é bastante ser acei­
to em Assembléia Geral, após haver preenchido proposta apresentada por um- só-_ 
Cio quites cuja proposta heja passado pela Comissão de Slndlàâncla e cumprir 
o EBtatuto da Associação. ART. 14a- São direitos dos sócios: Votar e ser votg

• do; participar de todas as festividades promovidas pela associação; ter direi 
to aos benefícios que a Asgociação por véntura venha a oferecer, bastando o 
eócio para fazer jús ao que contem neste Art. está quites para com oa oofres 
da Entidade. ART. 15a- São deyeros- doa sócios: 5 l' Cumprir e fazer cumprir o 
Efetatuto da associação; 5 2- Éstá emfdla com as suas obrigações financeiras ' 
para com a Entidade; § 3- Acatar as ordens eipanadaa da Diretoria; $ § - Defen 
der a Associação onde quer que estejam ultrajando o seu bom nome. } 5 - Procu 
rat trazer mais vim sócio para o meio social da Entidade; $ 6 - Evitar discus­
sões polltlcs, religiosa e racial, dentro do ambiente social. CAPÍTULO V*-Das 
cores, bandeira, distintivos, etc. ART. 16a - Aa cores da Associação, serão
as seguintes: ,___ _ •_________________ - • • •____ , e a
'mm bandeira ficara a critério dá Diretoria, que «poo orlada nora submetida a 
aprovação da Assembléia Geral, em reunião convooada'excluslvamente para este 
fim. ART. 17a- A Diretoria ainda poderá mandar confeccionar: flâmulas, dlstlQ I

'tlvos, chaveiros e escudos, para serem vendidos cuja renda sera revertida em i 
beneficio da Associação. CAPÍTULO VI- Disposições Gerais- ART. 18a- A DlretOr-

• ría da Entidade terá o prazo de 60 dias, para eldborar o seu Regimento Inter­
no. ART. 19a - 0 presente Estatuto entrará em vigor a partir da data da sua ' 
publicação e terá duração de dois (2) anos.ART. 20a - Revogam-se as dlspoal-

• em rmt* t *rt n .

• Joao Pessoa, -26 de setembro de 198b.
' ' \

ASS0C1ACA0 EDUCACIONAL "ADRUALDO GUEDES ALCQFQRADO" .
EXTRATO DOS ESTATUTOS

V -
DENOMINAÇÃO, NATUREZA E SEDE .'■•
Assõciãção~^A3rúaI3o 'üncúes Alcoforado", sociedade 'çivll, sem fins lucrativos, 
numero de sócios ilimitado, com,sede e foro no Distrito de Sertãoiinho, inunicf 

"pio de Duas Estradas, PI)., criada em 17 de novembro de 1983.
, FINALIDADES _ • ' » »
i Prõroõver ã~*educação, a cultura ç a prá tica de desporto*.
1 p a t r i m ô n i o
j  Consti tu í-s e  dos bens móveis e imÓYeis já  ex is tentes , podendo ser «crescido  ,
' através doações e compra de l i v r o s ,  objetos do artes c outros bens.

ADMINISTRAÇAO ■ - , ' . __ ,
TTJadminlstíjçâo será exercida pclq Asiembléla Geral, constituída por todos os 
sócios e a Diretoria composta do quatro membros: Presidente, Vice Presidente ,

. (Secretario e Tesourçiro, coa mandato dal *eis anos\ sendo' pós-siVel a reeleição.
'T*T T T  y  1 T - ' - r   ..............  I     ' r i * * ~ *** ~<£ n ^ J * j  d>*'i‘ ' .... - M

ELEIÇÕES
A* êTêlçõe^ serão por voto direto e • 
MANUTENÇÃO DA ASS0C1AÇAO 
Â^Assocliçao sora- mantula^ccm recursos ad 
Tiirios e subvenções e auxílios do pessoa: 
co ou privado, do Governo Federal, F.stad 
EXERCÍCIO FINANCEIRO
Oexêrciciõ TTnãncõíro coincidirá com o 
'ALTERAÇÕES ESTATUI ÁRIAS
lÀs íTTêraçoes no» Estâtutos-ocorrerâo im

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL PARA CONSTITUIÇXl 
ÇÍO DE "ASSOCIAÇXO BENEFICIENTE DF. CAMBO: 
mês de outubro de mil novecentos e oltsnti 
nm AnnrniblnlB goiel v#rlc« morndurei 
Cabedelo, aatado da Paraíba. A reunião foi 
de Cámboinha, à Rua Sete e' teve Início às 
lido e aprovado o aegulnte ESTATUTO: ART. Ia 

' Cambolriha é uma sociedade social da comunidade de 
jurídico na Comarca de Cabedelo, deste Estado, tendo
ga Escola Municipal n Rua Sete, do Jardim Camboioha. ART. 2«- Soderão ser mem 
bros da Associação qualaquèr'pessoas Interessadas, desde que se comprometam a 
aceitar as dlrposlções deste Estatuto, da diretoria da sociedade, bem assim ' 
contribuam para a manutenção desta Associação. ART. 3a- A Associação será di­
rigida por uma djretarla composta de presidente, vlce-preslxlente, tesoureiro, 
prlmeiro-secretário e aegundo-aecretário. ART. 4»- Os dlret^res.terio mandato 
de um ano, podendo ser reeleito* e distribuirão entre al os encargos ds Aasor 
claçào, ART. 5*- Haverá também um Conselho F^scdl, composto de três suplen r 
teo, çom a finalidade de fiscalizar e einltir seu parecei sobre as contas da 
Associação. ART. 6a-* Ç órgão máximo da Associação é a Assembléia Geral, qua * 
poderá aer convotacjft por qualquer diretor ou por pelo menoa um t%rço (l/3) f 
dos membros da Associação que estejam em dia com as obrigações aociala. ART. 
7a- A diretoria Terá uma reunião qm cada qulzena, podenda ser convocada uma 
ou mala reuniões extraordinárias, sempre que o Interesse social o exigir.ART, 
8a- A Associação manterá um livro caixa, no qual será esmerárlo; havera t^m *■ 
bém um livro de atas das das reuniões da diretoria e outro livro de atas das', 
ansemblé1 as gerais. ART. 9a- Todo associado deverá contribuir_mpnsalmente em 
dinheiro per» « Aoaoolação, ficando estabelecida a contribuição mínima de 
10,1)00 (dez mil cruzeiros) por mea, a eor reajustada eemaetralmente, •egundõ’'. 
critério da diretoria. ART, 10a- Haverá um balancete trimestral^# todo tu a  v. 
cladoipddará tomar conheclmçnto da arrecadação e de *ua^ aplicação.- ART. 11» - 
0 dinheiro da Associação será depositado em conta bancária, em nome da Aaao- • 
clpção. ART. 12a- Oa casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela dire-. 
torlâ, por maioria de votos. ART. 13a- Disposições transitórias: A Aaeertbiéla 
bra reunida elege a primeira diretoria e o Conselho Fiscal,,que ficarão aaelm 
constituídos: DIRETORIA:- LUJS GONZAGA DA "siLVA; brasileiro, casado, realdan- 
te à Rua Sete, do Jardim Camboinha, portador do CPF número 226.123.944-00 e 
da Identidade 93l9~PMTPb, para Dlretor-Presidenté; - FRANCISCO FERREIRA DUAR­
TE# brasileiro, casado, Éesidente em Rua Projetada, do Jardim Cambojnha, pOT- 

' tsdor do OPF número 280.583,.484-91, para Vice-Presidenta;- nota: o diretor • 
i FRANCISCO FERREIRA DUARTE é portador da célula de Identidade, n* 246.221-MM J 
- MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA, brasileira, solteira, residente à Rua 8ete, do 

'Jardim Camboinha, portadora do CPF n a 460.846,454-87, da cédula de Identidade 
n* 1.077*. 150-SSP.Pb, para o cargo de Dlretor-Tesourelro; - IVONEIDE DE FÁTIMA 
ETELVÍNO DA SILVA, brasileira, casada, residente à Rua Sete, do Jàrdlm CStn -• 
boinha, portadora do CPF 299.284.884-53 e da cédula d» Identidade n* 7191591--^ 
SSP-Pb, para o cargo de Primeiro-Secretárlõ; - JOÁO BATISTA MACHADO Al.VES , 
braallelr^. casado, contabilista, residente à Rua Aurélio Guedes, n a 270, no; 
Jardim Caltolnha, portador do‘CPF n» 005.704.514-34 e da cédula de Identidade 
n> 43.510-SSP.Pb, para o cargo de Segundo-SecretérlDl C0N6ELH0.FISCAL:- ME|4 »* 
BROS EFETIVOS; Maria do» Graças Pereira <je Ollvelr#,. Joaá Aluíalo d# Maoido ' 
Filho e Anabel Maria ylo Oliveira GOmes. SUPLENTES: Joio Marcollno da Silva , 
Roeemary Santoe da Silva e Nllton Bezerro Marque», tocioe -braeiielroa,' realdeji 
tes no Jardim Camboinha. Cabedelo (Pb), 19 be outubro <J" >986.
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ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL ' .J1RUALD0 GUEDES 
EXTRATO DOS ESTATUTOS

DENOMINAÇÃO NATUREZA E SEDE j
Associação "Adrualdo Guedes Alcoforado", sociedade civil, sem 
número de sócios ilimitado, com sede e foro no Distrito de Sertãozin 
Dio.de Duas Estradas, PB., criada em 17 de novembro de 1983.
FINALIDADES
Promover a educação, a cultura e a pratica de desportos. A
PATRIMÔNIO
Constitui-se_ dos bens moveis e imóveis jã existentes, podendo ser acrescido , 
através doações e compra de livros, objetos de artes e outros bens. 
ADMINISTRAÇÃO __ • ; .  ̂ I
.^administração será exercida pela'Assembléia Geral, constituida por todos os 
sócios^e a Diretoria composta de quatro membros: Presidente, Vice Presidente , 
Secretário e Tesoureiro, com mandato de seis anos, sendo possível a reeleição. 
ALEIÇOES |
-s eleições serão por voto direto e secreto e maioria absoluta. 
iANUTENÇÃO DA ASSOCIAÇÃO j-
Associação sera mantida com recursos advindos da ministração de cursos, semi 

.ários e subvenções e auxílios de pessoas físicas, jurídicas de direito públiT 
o ou privado, do Governo Federal, Estadual e Municipal.
^.RCfCTO FINANCEIRO __ j •
^Exercício financeiro coincidirá com o ano civil. í 
I.LTERA-ÇOES ESTATUTÁRIAS ‘ ‘ |
Is alterações nos Estatutos ocorrerão mediante deliberação da Assembléia-Geral.
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F1CHU DE IHSCIVÇãO 

DO ESTaaELEClMEKÍL, - SEDE

O B S E R V A Ç Õ E S  IM PORTANTES

i .  c o n s u l t e  o  u a n u a i  d o  c o n t r i b u i n t e  c.o.c„ a o  p r e e n ­
c h e r  E S T A  FICHA.

2 -  P R EEN CH A -A, A M AQUINA. CM 3 {T R E 5 ) VIAS P ERFEITA M ENTE
LEGÍVEIS.

3 -  NÃO PR EEN CHA O S Q U A D R O S  OE -U S O  DA REPARTIÇÃO."

4 - DEIXE EM BRANCO O S ITE N S  EM Q U E NADA TENHA A INFORMAR.

5 - A P R E S E N TE  TO O A S  AS VIAS AO ORGAO DA SRF DA JURISOIÇAO
D O  E S TA B EL EC Í M EN TO -S E D E .

O -  P R EEN CH A O S C AM PO S  DIVIOIOOS EM QUAORINHOS. C O LO - 
CAN DO  CADA LETR A D E NTR O  DE UM QUADRINHO. A COMEÇAR 
DO PRIMEIRO.

'(y-> [ ' j j

4 N

E T I Q U E T A  P R O T O C O L O  O O  C. G. C.

<2 p  S H U ÍA S U  DA ÍECÍIFA ÍÍD ÍÍA t 
- . ..to octAvor C 0 N»«ieuiNH$

Oá í>b2 3 7 / 0 0 0  l ~<i‘i

* ESTA FICHA, QUANDO AUTENTICADA, SUBSTITUI 0  CARTÃO C. G. C. PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, CONTADOS DA 
DATA DE RECEPÇÃO (QUADRO 14) OU DA ÚLTIMA DATA DE REVALIDAÇÃO APOSTA NO VERSO.

0 3 IN H O R M A Ç O E S  C ER A IS

INSCRITO ANTCRIORMENTE 
NO C.G.C. ?

Ü 2 T  SOUCITACAO de baixa
HÀ MAIS DE 5 (CINCO) ANOS?

NÚMERO OE INSCRIÇÁG ANTERIOR NO C.t ..: 
K.o BÁSICO
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03 jo

xJjTjõ
04 19

~\fÕ5~ IN F O R M A Ç Õ E S  F IN A N C E IR A S
’iTi] PERCENTUAL 00 CAPITAL’

1 2 p CE ORiGf.M 
NACOMAL 01 " i  d  0 o

OE CflfGfM 
ESTRANGEIRA 02 cTõTõlã

’ iiLJ FAIXA Ofc CAPITAL (Asiinxle com "X")
M1NOS OE j 

C r t  IOOCOO ú ‘í | 6
FNTPÇ Cr* 100.000 

E Cf* 1 OOO OOO A h MAIS Df. j 
Cr* I.COO.OOO | 03 2

{2<L N A T U R E Z A  .JURÍDICA

ASSINALE C..M "X” A FORMA 0E CONSTITUIÇÃO

EMPKESA INOíVíOUAL 
(COMERCIO OU INDÚSTRIA) 03 6K 0 4 . R E C O L H IM E N T O  D E  T R IB U T O S

ASSlf-iALE CC.M “X" OS TRIBUTOS QUE A SFDE RECOIilER KA8ITUALMENTE | SOCIEDADE EM NOME COLETIVO 31 4 EMPRESA PUBLICA 13 3
F?J IMPOSiO D£ RENOA 

(DECLARAÇÀO) - 03 9
5 : SOC , OR COTAS DE 

RESPONSA3IUOAOE LTDA. 02 2 SOC. DE ECONOMIA MISTA 11 1

EXPORTAÇÃO 31 7 LUBRIFICANTES E COMBUSTÍVEIS 03 4 ; SOC. CE CAPITAL E 'NOÚSTRIA 03 O
SOC, ANÔNIMA 

(CAPITAL FECHADO) 12 O
’rt- Pi^PRIEDADE TEARifORIAL 
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Ata da Assembléia Geral para constituição da Associação Educacional 'Adrual̂
do Guedes Alcoforado'

1 . \ M /  . ■Aos dezessete dias dos mês de Novembro de 1985, hum mil, nâvecentos^e oitq
j \x a ., Sí// ■ta e três, ãs 15'horas (quinze horas), na residência do sr. ̂ e ^ | n o ffJíWei

ra de Sousa, no Distrito de Sertãozinho, município de Duas Estrádiré^iístado 
da Paraíba, reuniram-se os abaixo assinados, para a constituição de uma a£ 
sociação que congregasse os habitantes do distrito de Sertãozinho e, também 
do município de Duas Estradas. Foi aprovado o nome de "Associação Educacio­
nal Adrualdo Guedes Alcoforado", fundador do Distrito. a’; Associação serã 
voltada para a educação, a arte, a pesquisa e a agricultura em geral. Para 
mestre de cerimônia, foi escolhido o sr. Ferreira de Sousa, que convidou' 
as seguintes pessoas para composição da mesa: 

v, José Miranda da Rocha;
Zacarias Mouzinho Felipe;
Iracema Pedrisa Miranda;
Maria Cleonice Ferreira;

i

Antonio Leite Catão;
. Severina Freire Felipe e Inácio Correia de Melo.
Composta a Mesa o sr. Josê Miranda da Rocha como presidente da mesa, propôs 
q*;e fosse escolhida a primeira diretoria, que ficou assim composta, apôs sub 
metida ã Assembléia:

Presidente: José Miranda da Rocha;
Vice-Presidente: Antonio Leite Catão;
Secretário• Iracema Pedrosa Miranda,
Tesoureiro; Josê Mousinho.
Conselho Fiscal:
Presidente: Josê Orlando
Membros: Severino Ferreira de Souza;

11 Zacarias Maurício dos Santos.
Suplentes do Conselho Fiscal:
Severina Freire Felipe;
Maria Cleonice Ferreira 
Maria Alice Felipe.
Conselho Consultivo:
Dr. Wellington Guedes de Carvalho;
Dra. Marly de Araújo Costa;
Joaquim Bernardes Freire;
Hélio Ferreira de Sousa 
Diretor de Esportes:
Flãvio Pontes.

A seguir, a Assembléia deu posse ã Diretoria eleita. Passou-se , então, ao 
estudo da minuta dos Estatutos, apresentada pelo Dr. Inácio Correia de Melo, 
aprovada sem emendas, por unanimidade, nos seguintes termos:



Capítulo I - da Constituição e Sede: / ^ v

Artigo 1? - Constit li-se , a partir desta data, 17 de novcmbrõ deíJL98i,a
im fins
;st;

ao: lun-ic 1

sociação Educacional Adrualdo Guedes Alcoforado" , sociedade civil, 
lucrativos e número ilimitado de sócios, regendo-se pelos pp 
tos eJLegislação Federal e Estadual atinentes ã espécie em 
Artigo 29 - A Associação terã sede e foro -no Distrito de Sert; 
pio de Duas Estradas. -«->

Capítulo II - Das Finalidades:- ;
Artigo 39 - Voltada, principalmente , -'para a Educação, o esporte, a pesquisa' 
e o apoio ã agricultura, além de outras finalidades:
a) -promover conferências, reuniões,, estudos e seminários^;
b) -buscar o intercâmbio com instituições; similares , regionais, nacionais e

■ Iestrangeiras; i ;
c) -quando convocada, colaborar com oA Governos da União, do Estado e do Mun_i
cípio. ;j 5

Capítulo III - Do Patrimônio:
Artigo 4 9 - 0  patrimônio', da Associação se constituirá dos móveis e utens 
lioa já existentes, pondendo ser acrescido a qualquer tempo, através de doa­
ções de quaisquer espécies, móveis, ou imóveis.
Parágrafo Onico - Quaisquer dispensações do acervo da Associação, só poderá 
acontecer com a aprovação da Assembléia-Geral.
*■ Capítulo IV - Da Administração:
Artigo 59 - São órgãos da administração da "Associação Educacional Adrualdo 
Guedes Alcoforado":
a) - A Assembléia Geral;
b) - A Diretoria ;
c) - 0 Conselho Consultivo;
d) - 0 Conselho Fiscal;
e) - A Diretoria de Esportes.
Artigo 69 - A Assembléia. Geral, c'crâ constituída pelos Sócios fundadores , 
dentre os quais, será escolhida a Diretoria.
Artigo 79 - A Diretoria será composta de quatro membros:

Presidente ;
Vice-Presidente ;
Secretário ;
Tesoureiro.

Parágrafo 1 9 - 0  Mandato da Diretoria será de trés anos, sendo possível a 
reeleição.
Parágrafo 29 - As eleições serão realizadas no mós de abril, por voto direto 
e secreto e maioria absoluta de votos ;
Parágrafo 3 9 - 0  Conselho Consultivo e o Conselho Fiscal, serão escolhidos 
pela diretoria eleita, podendo, ou não, serein membros da Associação.
Artigo 8 9 - 0  Presidente da Associação será substituído em suas faltas e im 
pedimentos, até cento e vinte dias, pelo Vice-Presidente.

V
H
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Parágiifo Onico - Acontecendo vacância de qualquer dos cargos^cta D^^neco^Ã 
por prazo supetior a 120 dias, a Assembléia Geral se reunir/a^ e le,gerido no 
titular para o cargo vago, para cumprimento d j restante do mandato,sçy* pre-_ 
juízo das eleições normais. \\ \

Capítulo V - Das Competências: i
,  „  ^ - D qArtigo 99 - Compete a Assembléia Geral reunir-se, ordinariament

dois meses,-para tratar de assuntos administrativos em geral, sempre 
convocada pela E)iretoria ou pela maioria absoluta dos sócios.
Parágrafo Único i- A primeira reunião do ano será para verificação e confe 
rencia do balanço, apuraçao das contas e do Relatorio do exercício findo.

-i

Artigo 10 - Compete ao Presidente: >

q u e ; ,

a) - Administrar, orientar e superintender
b) - "Presidir; as reuniões da Assembleia Ge
ve 0 de qualidade
c) - Expedir o Re* • -ã

gimento Interno e ordens
d) - 3Representar a Associação em juízo ou
e) Assinar toda a documentação do movime
Parágrafo Único - os documentos relativos
seraci assinados em conjunto com o tesourei
Artigo 11 - Compete ao Vice-Presidente:
a)*-- Subsidiar e substituir o Presidente em suas funções.
Artigo 12 - Compete ao Secretario:
a) *- Examinar toda documentação submetida ao Presidente;
b) - 'Cuidar da parte contábil da Associação
c) - Preparar as pautas da reuniões e confeccionar as atas.
Artigo 13 - Compete, ao Tesoureiro
a) - Cuidar da parte econômico financeiro
b) assinar, em conjuhto com o Presidente ou seu substituto legal,tod^ docu­
mentação referente n Farte econômico financeira.

^^rtigo 14 - Compete ao Conselho Consultivo:
a) - Assistir ao Presidente ou seu substituto legal e opinar sobre as ques­
tões que este propuser;
b) - Examinar relatório mensal do Presidente e o plano de trabalho. 
Parágrafo Único - 0 Conselho Consultivo se reunirá semestralmente ou sempre 
que convocadq pelo Presidente, pela Assembléia Geral ou por 2/3 (dois terços) 
dos sócios.
Artigo 15 - Compete ao Conselho Fiscal:
a) - Acompanhar a execução do plano de trabalho e orçamento;
b) - Apreciar, mensalmente, os balantes apresentados pelo tesoureiro;
c) - Emitir, ate 20 (vinte) de feveréiro, parecer sobre as contas do exercí 
cio anterior, podendo examinar, sempre que julgar necessários, livros e do­
cumentos relacionados com a escrituração econômico-financeira e patrimonial 
da Associação. -
Parágrafo Único - 0.'Conselho Fiscal se reunirá, mensalmente, em caráter or­
dinário, ou, extraordinariamente, por convocação do Presidente, da . Assem 
blóia Geral ou de 2/3.(dois terços)dos sócios .
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Capitulo VI - Das disposições finais: ,1 ^
Artigo 16 - A Associação manterá o seu funcionamento com rç^ursds iãd)vindos\:
a) Com as mensalidades dos associados;
b) De subvenções -do Governo Federal, Estadual e Municipal vô jvc) Da Realiza£ao de cursos, seminários e ohtzis prestações d» S 
Artigo 17 - O :exercicio financeiro da Associaçáo coincidirá com

J 'Artigo 1 8 - 0  Regimento Interno regulamentará o regime de trabalho do pes- 
soal'da Associação e tudo o que se refere ao qüadro social: Admissão, puni­
ção e exclusão de sõcios. )
Artigo_‘l9 - A^extinção da Associação, dar-se-ã, fem caso de não atingimento' * 3 -ide suas finalidades, devendo sofrer a aprovação íle 2/3 (dois terços) dos sõ
cios. 1 f
Artigo 20 -- Podérão ocorrer alterações nos presentes Estatutos , no todo,ou 
em parte, mediante deliberação da Assembléia Geral. ■ „
E, nada mais havendo ^'tratar a reunião foi encerrada às 19 horas e, para ' 
constar, Ltavrei a presente ata, que vai por mim assinada e por todos os pre 
sentes, na seguinte ordem:
\ a) Pelo Secretário da Mesa;
b) Pela Diretoria eleita
c) Pelos demais presentes
Sertãozinho, Duas Estradas, 17 de Novembro de 1983.
Secretário da Mesa:
Pr^s idente:
Vice-Presidente:
Secretário:
Te.soureiro:



, ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL

•• ADRUALDO GUEDES ALCOFORADD "

SERTÃO ZINHO - DUAS ESTRADAS - PARAÍBA 

RUA: PRESIDENTE JOÃO PESSOA, 77 , CENTRO

CAPÍTULO I

DA FUNDAÇÃO, DENOMINAÇÃO E SEUS FINS:

ARTIGO is - A ASSOCIAÇÃO EDUCA3DNAL "ADRUALDO GUEDES ALCOFORADO ", fundada em 
17 de novembro de 1983, á uma entidade de caráter educacional, cul 

tural e recreativo, sem fins lucrativos, localizada no Distrito de 

Sertaozinho, município de Duas Estradas, Estado da Paraiba, onde ./ 
tem sede e foro, com tempo de duraçeo indeterminado e com persona 

lidade jurídica dos seus associados, que nao respondem, mesmo subsi_
diariamente , pelas obrigações por ela contraídas.

\  S

CAPÍTULO II

FINALIDADES

ARTIGO 2 2  - a ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL "ADRUALDO GUEDES ALCOFORADO", tem por fi­

nalidade o seguinte:

a) promoyer a educaçto, desenvolver a cultura e incentivar a prática 

dur portos como forma de defesa e preservação da saúde;

b) para concretização dos objetivos finais a Associação utilizar-se-á 
da reaxizaçao de cursos, seminários, encontros de estudos, biblio­
teca, publicações 'especializadas, promoçoes cívicas e competições 

esportivas destinadas a promover o desenvolvimento físico e mental 
da juventude sertaozinhense.

CAPÍTULO U I

PODERES

ARTIGO 32 - Sao poderes sociais da ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL "ADRUALDO GUEDES

ALCOFORADO ", de acordo com as atribuições constantes deste Esta­
tuto:

f



a) Assembléia Geral 
Direto 'ia

i c) Conselho Fiscal

CAPÍTULO IV

DA ASSEMBLÉIA GERAL:

ARTIGO 4e - A Assembléia Geral será constituída dos sócios em pleno gozo de seus 
direitos sociais, na qual nao se admite voto por procuração.

ARTIGO 55 - Compete à Assembléia Geral:
a) eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal;

b) destituir membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal;

c) reformar este Estatuto;
d) dissolver à Associação.

ARTIGO 63 - A Assembléia Geral será convocada pelo Presidente da Associação me­

diante Edital publicado em qualquer jornal de grande circulação no 

Estauu, com pelo menos 3 (três) dias de antecedência.

§13 - Poderá, ainda, convocar a Assembléia 1/3 dos associa­

dos em pleno gozo de seus direitos.
§ 20 — A Assembléia Geral reunir-se—á em 1? convocação com 

a presença da maioria de seus membros e, em 2§ convo­
cação uma hora depois. Caso nao esteja presente e mai­
oria as deliberações em pauta sei no tomai ú s pela meta­
de dos membros d~ Diretoria.

ARTIGO 73 - a Diretcria funcionará com a mesa da Assembléia Geral.
ARTIGO 83 - As decisões da Assembléia serão temidas:

a) pela aprovaçao de 3/4 (tres quartos) do total de asso­
ciados, quando se tratar de dissolução da Associação;

b) pela aprovaçao de 2/3 (doisi terços) dos presentes , 

quando se tratar de destituições de membro da Direto - 
ria ou do Conselho Fiscal.

CAPÍTULO V

DA DIRETORIA:

ARTIGO 93 - A Associação sera administrada por uma Diretoria com mandato de 6 
(seis) anos, e constituída por:



a) Presidente
Vice-Presidente

c) Secretário
d) Tesoureiro

§ ie - A Diretoria poderá criar cargos de sub-diretores 
xílio.

§ 25 - Quaisquer dos membros da Diretoria poderá ser reeleito por

ARTIGO 10 -Competirá a Diretoria:

a) cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;
b) administrar a Associação, zelando seus interesses e bens promovendo seu 

engrandecimento por todos os meios;
c) aplicar os penas de suspensão e eliminação;
d) apreciar os pedidos de reabilitaçao;
e) prestar anualmente, contas de sua.-,administração ao Conselho Fiscal;

f) preparar o plano de trabalho anual, rr primeiro mês do ano, de acordo 

com o orçamento disponível,,
ARTIGO 11 - Das decisões da Diretoria, que serão tomadas pela maioria, caberá re­

curso a Assembléia Geral, no prazo de oito dias a partir da data da 

divulgação das mesmas.

1 - PRESIDENTE
ARTIGO 12 ** Competirá ao Presidente:

aJ superintender todos os setores da e.drrinistraçao
b) nomear sub-diretores e dispensá-loL, " Ad referendum " da Diretn-va;
c) nomear oomissões de representações ou para funções especiais, "Ad .ofe­

rendem da Diretoria;
d) admitir, licenciar, conceder férias, punir e demitir empregados;
e) representai” a Associação em Juízo e fora dele;

f) convocar e presidir as reuniões da Diretoria e as da Assembléia Geral e 
exercer na mesma voto de qualidade e quantidade;

g) assinar com o tesoureiro os cheques e documentos relacionados com, os 
bens haveres da Associação;

b) propor à Assembléia, adoçao de medidas convenientes sobre as questões 
omissas neste Estatuto.

2 - VICE-PRESIDENTE
ARTIGO 13 — Ao Vice-Presidente compete e deve:

a) substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos;

b) suceder o Presidente em casos de renúncia, destituição ou morte;

b)



ARTIGO

(*)

c) auxiliar o Presidente, por delegaçao deste, 
suas atribuições.

3 - SECRETÁRIO

14 - é de competência e deveres do Secretário:

a) dirigir os serviços da Secretaria, de modo a mantê-la rigorosamente 
, em dia;

b) manter em ordem, sob sua inteira responsabilidade os arquivos e li­

vros da Secretaria;
c) redigir as correspondências e convocações assinando-as;
d) secretariar as reuniões da Assembléia Geral e da Diretoria lavrando 

as respectivas Atas;
e) informar à tesouraria a admissao de novos associados.

4 - TESOUREIRO

ARTIGO 15 - Ao Tesoureiro compete:

a) dirigir e organizar todos os serviçus da Tesouraria, informando ao 

Presidente sobre as questões que digam respeito a assuntos financei­
ros;

b) assinar com o Presidente cheques e documentos relacionados com cs bens 
haveis da Associação;

c} prov: denciar sobre a regularidade d^s contribuições sociais;
dj ter, sob à sua guarda e inteira responsabilidade, os livros |-'e conta­

bilidade e documentos da Tesouraria;
e) autorizar, juntamente com o Presidente, tDda e qualquer despesa que 

se fizer necessária.

CAPÍTULO VI

DD CONSELHO FISCAL:

ARTIGO 1 6 - 0  Conselho Fiscal será constituído por 6 (seis) associados, sendo 3 
(tres) titulares e 3 (três) suplentes, estranhos a Diretoria, elei­
tos pela Assembléia Geral, com mandato de 6 (seis) anos, permitindo- 
-se uma reeleição.

ARTIGO 17 - Competirá ao Conselho Fiscal:

a) julgar, anualmente, as contas da Diretoria, bem como examinar periodi­

camente os demonstrativos, balancetes, livros contábeis e documentos 
comprobatérios da receita e despesa;



(5)

b) convocar membros da Diretoria para prestar informações ou esclare­
cimentos.,

k

ARTIGO 18 - As decisões do Conselho Fiscal scrao tomadas por maioria de votos, 
e suas sessões serão presididas por seu Presidente, eleita por / 
seus pares,com mandato de 06 (seis) anos.

CAPÍTULO VII

DOS ASSOCIADOS

ARTIGO 19 - Os Associados classificar-se-ao em:
a) fundadores e
b) efetivos

ARTIGO 20 - Sao associados fundadores àqueles que assinaram o Ata de fundaçao 
da Associação,

ARTIGO 21 - Sao associados efetivos todas as pessoas maiores de 18 (dezoito) 
anos que estejam em pleno gozo de seus direitos de cidadão,

CAPÍTULO VIII
DA ADMISSÃO F EXCLUSÃO

ARTIGO 22 ~ Todas as pessoas maiores de 18 (dezoito) anos que estejam em pleno 
gozo dos direitos de cidadao, mediante requerimento ã Diretoria , 
serão admitidas como associados efetivos.

ARTIGO 23 - Dar-se-a a exclusão do associado:
aj a pedido, quando quites com os cofres da Associação; 
b) por eliminação, como penalidade,

, CAPÍTULO IX

DOS DIREITOS L DEVERES COS ASSOCIADOS:

ARTIGO 24 — Sao nireitos dos Associados:
a) participar das reuniões da Assembléia Geral 
b) apresentar sugestões aos poderes sociais;
c) votar e ser votado, como membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal;
d) usufruir rios serviços prestados pela Associação;

ARTIGO 25 - SÃO DEVERES DO ASSOCIADO:
a) cumprir as disposições estatutárias e as normas complementares;
b) manter—se em dia com os cofres da Associação;
c) respeitar e tratar com cortezia os demais associados convidados ou vi­
sitantes;

d) zelar pelo Patrimônio Social,



CAPÍTULO X

§ único - Exceto a advertência que será verbal, as demais penas serão impostas 
por escrito.

ARTIGO 27 - Serão punidas com advertência pequenas faltas disciplinares.
ARTIGO 28 - Serão punidas com repreensão as faltas disciplinares, às quais nao se 

aplica outra sançao.
ARTIGO 29 ~ Serão punidas oom suspensão até 120 dias:

a) as infrações nas quais houve dano material, dolo ou má fé;
b) em caso de reincidência das infrações punidas com repreensão.

§ unico - A pena de suspensão privará o associado de todos os deus direitos, 
mas nao o isentara do pagamento de contribuições.

-ARTIGO 30 - Serão punidas com eliminação as seguintes infrações:
a) atrasar o pagamento de suas contribuições por mais de 90 (noventa) dias;
b) incorrer em nova falta quando no período de um ano já tiver sido suspen­

so duas vezes;
c) praticar qualquer ato que desabone ou "'Fete o bom nome da Associação;
d , danificai grave e propositadamente o patrimônio da Associação ou desvi­

ar os seus bens ou valores;
e) desacatar membros da Diretoria ou do Conselho Fiscal, no exercício de 

suas funções ou em razao delas:

§ unico - 0 Associado eliminado sé poderá ser novamente admitido transcorrido , 
no mínimo, dois anos do ato punitivo sendo demonstrada a reabilita­
ção no seio da comunidade;

ARTIGO 31 —' Serão competentes para impor penalidades:
a) qualquer membro da Diretoria para as advertências e Presidente para as 

repreensçes;
b) A Diretoria para as suspensões ou eliminações, com direito a defesa,den­

tro do prazo preestabelecido, no mínimo de 30 dias.

.•V* i
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CAPÍTULO XI

DO PATRIMÔNIO SOCIAl. E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS:

ARTIGO 3 2 - 0  Patrimônio Social da Associação, será constituído pelos bens
e imóveis, objetos em geral, títulos de renda, doaçoes, subvenções e 
saldos apurados nos balanços anuais.

§ unico — A Associação nao distribuirá lucros, dividendos ou vantagens financei­

ras com seus dirigentes ou associados.

ARTIGO 33 - Nenhum membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal receberá honorários 
ou gratificações pelo exercício do cargo.

ARTIGO 34 - A Associação será extinta se assim o i-ecidir 3/4 (tres quartos) da 
total dos associados, em Assembléia Geral devidamente convocada para 
esse fim. “ c

§ unico - Em caso de extinção da Associação seu patrimônio . -.deverá ser reverti- - 
do a uma entidade registrada no Conselho Nacional de Serviços Sociais, 
a que esteja localizada em Sertaozinho ou em outro município máis pré 
ximo da Associação extinta.

ARTIGO 35 — A Associação, através do seu Presidente, poderá firmar convenit  com
&  r* a

crgens e empresas publicas e privadas, sempre destinados ao bom anda­
mento dos serviços prestados pela Entidade

ARTIGO 36 — 0 Presente Estatuto oodera sei- alteraoo, modificado ou reformado a
*

qualqur- cempo pela Assembléia Geral, especialmente convocada para esse 

fim.

ARTIGO 3? — Ds casos omissos no presente Estatuto, tais como demais departamentos ,

estão contidos no Regimento Interno da Associação que serão apreciados 
- e resolvidos pela Diretoria " AD REFERENDUM " da Assembléia Geral.

ARTiGO 33 — Este Estatuto, apos assinado pela primeira Diretoria e registrado no 

Cartorio de Títulos e Documentos da Comarca, entrará em vigor.
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REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS

CERTI DÃO

CERTiriCO a pedido verbal do pessoa 
interessada, que nesta data, foi registrado sob n« 
_4 8 1 A 4_do Livro A 2 0 do Registro Civil
das Pessoas Jurídicas, 8 sociedade denominada: 
ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL ADRUALDQ GUEDES ALCOFORAD0./////////

0 referido é verdade e ao arquiva 
do Cartório se reporta, Dou fé.

0



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA  LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAglO E JUSTIÇA,
PROJETO DE ' LEI N 2 27/88.
EMENTA - Reconhece de Utilidade pública 

a Associação Educacional ADNAL_ 
EO GUEDES ALCOEORADO, fundada/ 
em 17/11/83, e dá outras pro­
vidências.

AUTOR - DO DEP. ROBERTO PAULINO 
RELATOR - DEP. WALDIR BEZERRA CAVALCANTI

0 Dep. Roherto Paulino, com o Projeto acima ci­
tado, visa reconhecer de Utilidade Publica a Associação Educa­
cional ADRUALDO GUEDES ALCOEORADO,com sede e foro no Distrito/ 
de Sertãozinho Município de Duas Setradas, vem prestando inú-/ 
meros serviços a comunidade, e tem como finalidade principal a 
EDÜCAÇSO, CULTURA e A PRJÍTICA DE ESPORTES.

Eez o autor, juntada de XEROX dos documentos:

A p r o v a d o  o Paracar mu 
discussão única.

1 - Diário Oficial de Quinta -/
Eeira 06/02/88.

2 - C.C-.C. com n2 de inscrição/
08.582.397.0001-89, com da­
ta de 27 de Maio de 1986.

3 - Ata da Assembléia Geral la­
vrada no dia 17 de Novembro 
de 1983, em Sertãozinho, Du 
as Estradas, vale salientar 
que a mesma não está assina 
da pelos que a constituem.

4 - Estatuto da Associação Edu­
cacional.

5 - Reg. de n2 O48O84 e datado /
em 13/05/86, no Cartorio Tos.
cano de Brito.

6 - Certidão tirada no mesmo dia 
do registro de n2 48144.

A matéria em épigrafe não contraria qualquer dis-

MEMBRO MEMBRO



Registrado no Livro ds Plenário 
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A Loordertadoria das C o m ü s je *

A Comisiaa da Coaetrtutção, Leg-s
lação a Oastiça.
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Funcionário ia Coordenador a da 
Área Legislativa.

R E C E B Í
ftecebi, nesta data. o presente

projete^sLSi.
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1STADO DA PARAÍBA 
A S S E M B L É I A  L E G I S L A T I V A  

CASA DE EPITACIO PESSOA

João Pessoa - Pb.

GP/Oflcio n9 148/88 Em 08 de junho de 1988.
e j s.

1

♦

Senhor Governador:

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Exce 
lência para fins Constitucionais, o Projeto de Lei n9 27/88
aprovado por esta Assembléia Legislativa em sessão realizada no 
dia 08 do corrente, o qual "Reconhece de Utilidade Pública a 
Associação Educacional "ADRUALDO GUEDES ALCOFORADO" e dá outras 
providências.

Na oportunidade apresento a Vossa Excelên  

c ia  os meus p rotestos  de e levada consideração.

OSÊ FERNANDES DE LIMA 
PRESIDENTE

Exmo. Senhor
Dr. TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY 
DD. GOVERNADOR DO ESTADO 
Palácio da Redenção 
N E S T A  /

r



ESTADO DA PARAÍBA
assembléia legislativa

PROJETO DE EEX H9 27/88.

Reconhece de Utilidade Pública 
a Associação Educacional "ADRH 
ALDO GUEDES ALCORORADO" e dá 
outras providências.

Art. 19 - Fica reconhecidd de UtAlidiada Pú 
blica a ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL "ADHUALDO GUEDES ALCORORADO" , 
com sede e diooo no Distrito de Sertãozinho Município de Dáas Es 
traflas~PB.

Art. 29 - Esta Lei entrará em tfigor naj 
data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Ledt$slativa do Estado 
da Paraíba, em João Pessoa, 08 de junho de 1988.
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